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PROJETO DE RESOLUÇÃO

MECANISMOS EXISTENTES SOBRE PREVENÇÃO E RESPOSTA AOS
DESASTRES E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA ENTRE OS ESTADOS MEMBROS

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 18 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”; AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”; AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; e AG/RES. 2610 (XL-O/10) e CIDI/RES. 245 (XV-O/10), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; e CIDI/RES. 259 (XVI-O/11), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros ”;

TOMANDO NOTA do “Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros ” (GTC/DAH-12/11 rev. 3), 

TOMANDO NOTA TAMBÉM do Relatório da Presidência, resumindo as cinco reuniões substantivas do Grupo de Trabalho Conjunto (GTC/DAH-11)

DESTACANDO a participação, as propostas e as recomendações dos Estados membros e de 37 peritos e funcionários dos países, de organismos do Sistema Interamericano, de organismos e organizações internacionais, regionais e sub-regionais, no decorrer das cinco reuniões substantivas do Grupo de Trabalho Conjunto;

RESSALTANDO a necessidade de continuar a avaliar e a fortalecer, quando seja o caso, os mecanismos hemisféricos, a fim de adaptá-los e adequá-los às novas realidades e complexidades dos desastres, bem como à estrutura de ação existente no âmbito internacional;

REAFIRMANDO a importância de promover e utilizar mecanismos que contribuam para o trabalho conjunto e incluam a participação da comunidade e suas organizações no diagnóstico de seus problemas e na elaboração de instrumentos de prevenção e resposta; 

DESTACANDO a conveniência de implantar as orientações decorrentes do Quadro de Ação de Hyogo em políticas públicas que dêem continuidade às políticas específicas de gestão de risco e emergências; 

CONSCIENTE de que, para conseguir a assistência rápida e eficiente para pessoas em situação de desastres, é fundamental evitar conflitos de jurisdição ou competências, que resultem de uma insuficiência de legislação específica sobre a gestão de risco de desastres; 

CONVENCIDA da importância dos acordos, entre outros, migratórios, alfandegários e impositivos, para facilitar o recebimento, a doação ou o trânsito das contribuições humanitárias em situações de desastre ou emergência; 

ENFATIZANDO a importância do fortalecimento dos organismos regionais e sub-regionais de gestão de risco e emergências, bem como uma aproximação maior do Sistema Interamericano com as instâncias nacionais e os organismos sub-regionais de gestão do risco, levando em conta os mecanismos e as atividades existentes, como a Agência Caribenha de Gestão de Desastres em Situações de Emergência (CDEMA); o Centro de Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC); a Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE); e a Reunião Especializada do Mercosul sobre Riscos de Desastres Socionaturais, Defesa Civil, Proteção Civil e Assistência Humanitária (REHU), fortalecendo a complementaridade, sem duplicar esforços; e 

REITERANDO a importância de que se estabeleça um compromisso entre os Estados membros, que possibilite intercambiar, de maneira oportuna e eficaz, informações, ferramentas, experiências bem-sucedidas e boas práticas entre países, agências internacionais, organismos regionais e sub-regionais, e organizações, atores sociais e entidades da sociedade civil, quanto à gestão de riscos e resposta aos desastres, bem como evitar a duplicação de esforços e unir as sinergias dos mecanismos existentes em benefício da região.
RESOLVE:

1. Endossar o “Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros” (GTC/DAH-12/11 rev. 3). 
1.bis.
Prorrogar as atividades do Grupo de Trabalho  Conjunto sobre Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros por 1 (um) ano, com vistas à elaboração de um Plano Interamericano para a Coordenação da Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária, que responda, entre outros, ao diagnóstico e que leve em conta os mecanismos e instâncias nacionais, sub-regionais, regionais e multilaterais existentes, de maneira a buscar complementaridades, evitando a duplicação de esforços.
1.ter.
Encarregar o Grupo de Trabalho Conjunto de considerar, ao formular esse plano, os instrumentos e mecanismos existentes no âmbito interamericano. 
2. Instar os Estados membros a que considerem:  

a) fortalecer os mecanismos sub-regionais e seu “Foro de Coordenação e Cooperação de Mecanismos Sub-Regionais de Gestão do Risco de Desastres das Américas”, como interlocutores chave, com vistas a aumentar os níveis de coordenação regional;  (Este parágrafo seria recolocado no lugar do atual “2.bis”)

a)bis
fortalecer a capacidade nacional de gestão integral de risco, favorecendo a coordenação da resposta e a assistência humanitária internacional; (Este parágrafo seria recolocado no lugar do “2.a”)

a)ter.
informar a Secretaria-Geral da OEA, por meio das Missões Permanentes dos Estados membros, as respectivas Autoridades de Coordenação Nacional para situações de emergência nos Estados membros, com vistas a aumentar os níveis de coordenação regional;
b) desenvolver, na medida de suas possibilidades e necessidades, ferramentas que otimizem os processos relacionados com a assistência humanitária, como a gestão de materiais, guias de procedimento ou manuais; 

c) promover o “Programa Internacional de Leis, Normas e Princípios de Resposta a Desastres” (IDRL), da Federação Internacional da Cruz Vermelha (FICV), como contribuição para o desenvolvimento da assistência jurídica interna, com a intenção de gerar protocolos de ação, melhorar leis, adaptá-las, preencher vazios e integrar os setores público, privado e comunitário; e

d) apoiar o processo de reuniões regionais sobre mecanismos internacionais de assistência humanitária, contribuindo para evitar a duplicação de esforços e ressaltando a elaboração de ferramentas específicas, destinadas a melhorar os mecanismos de coordenação regional, como, por exemplo, o projeto de um compêndio normativo regional, a elaboração de procedimentos formais de chancelaria e de guias operacionais de assistência humanitária, a adoção de modelos sub-regionais de gestão de materiais e de ferramentas virtuais de coordenação, recuperação de saberes e práticas ancestrais, entre outros. 

3. Incumbir a Secretaria-Geral de:

a) Informar sobre o andamento da implementação dos acordos e convênios que a Secretaria-Geral tenha firmado, entre outros, com o Escritório para a Coordenação de Assuntos Humanitários das Nações Unidas (OCHA), a Federação das Sociedades da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha (FICV), a Estratégia Internacional para a Redução de Desastres (EIRD) e o Programa Mundial de Alimentos (PMA); 

b) aproveitar a estrutura instalada da OEA, com base na interação entre os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e as chancelarias dos Estados membros e suas representações junto à Organização, e incentivar o uso dos sistemas unificados de informação existentes sobre desastres, inclusive com base nas demandas dos organismos sub-regionais pertinentes; 

c) organizar e divulgar um registro atualizado de organizações da sociedade civil e outros atores sociais que atuam na assistência humanitária, com que a OEA e os Estados membros possam contar em situações de emergência, com base nos recursos existentes na Organização; 

d) divulgar, agilizar e facilitar o trabalho da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM); 

d)bis.
acionar a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), cada vez que haja uma emergência que exija assistência internacional na região; e
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e) divulgar o Programa Internacional de Leis, Normas e Princípios de Resposta a Desastres (IDRL), da Federação Internacional da Cruz Vermelha (FICV). 

3.bis.
Encarregar o Grupo de Trabalho de acompanhar e levar em consideração, no que seja pertinente, na elaboração do plano a que se refere o parágrafo dispositivo primeiro, as atividades objeto dos parágrafos dispositivos 2 e 3, bem como outras reuniões especializadas que possam contribuir.

3.ter.
Incumbir a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégia de mobilização de recursos, em apoio às atividades do Grupo de Trabalho Conjunto. 

4. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
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